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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE LEMES DA SILVA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E TORTURA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. REITERAÇÃO DELITIVA E TENTATIVA DE FUGA NO 
FLAGRANTE. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. DESPROVIMENTO.

1. Conforme precedente desta Corte, "a prisão preventiva é cabível 
mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal" 
(AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

2. In casu, o juízo bem fundamentou a decretação da medida extrema 
em dados concretos que evidenciam a sua necessidade à garantia da ordem 
pública, mormente diante da reiteração delitiva do agravante, além de sua 
tentativa de fuga para tentar escapar da prisão em flagrante. Precedentes.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E TORTURA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. REITERAÇÃO DELITIVA E TENTATIVA DE FUGA NO 
FLAGRANTE. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. DESPROVIMENTO.

1. Conforme precedente desta Corte, "a prisão preventiva é cabível 
mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal" 
(AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

2. In casu, o juízo bem fundamentou a decretação da medida extrema 
em dados concretos que evidenciam a sua necessidade à garantia da ordem 
pública, mormente diante da reiteração delitiva do agravante, além de sua 
tentativa de fuga para tentar escapar da prisão em flagrante. Precedentes.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIQUE LEMES 

DA SILVA contra decisão que denegou o habeas corpus.

O agravante foi preso em flagrante, custódia convertida em prisão preventiva 

em 24/1/2024, "pelo cometimento, em tese, associação criminosa armada e tortura - art. 

Documento eletrônico VDA41844120 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 05/06/2024 16:34:56
Código de Controle do Documento: dff2ef47-2647-4031-af06-e742dd99f9d2



288, parágrafo único, e art. 1º, I, da Lei nº 9.455/97" (fl. 16).

A defesa reitera as alegações anteriormente apresentadas, aduzindo a ausência 

dos requisitos do art. 312 do CPP, requerendo, ao final, a revogação da prisão preventiva 

ou a sua substituição pelas medidas cautelares previstas no art. 319 da mesma lei 

processual.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes 

do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida 

extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva teve a seguinte fundamentação (fls. 

75-76):

[...] essencial à decretação da segregação provisória, da mesma forma, se faz presente 
ante a necessidade de resguardo da ordem pública e aplicação da lei penal.

Isso porque, de acordo com a leitura dos trechos acima transcritos, não há como ignorar a 
gravidade do delito praticado pelo flagrado, tendo em vista a conduta do custodiado em 
razão de disputas entre facções criminosas por território e lucro, envolvendo o comércio de 
drogas nesta cidade.

Além disso, registro que ao compulsar o Sistema SEC, constatei que o indiciado PEDRO 
HENRIQUE responde a duas ações penais, sendo elas, nº 1011037-53.2023.8.11.0055, em 
trâmite nesta Comarca, pela prática, em tese, do crime de tráfico de drogas, e n.º 1011389-
11.2023.8.11.0055, em trâmite na sétima vara criminal na Comarca de Cuiabá, pela prática, 
em tese, do crime de organização criminosa, o que evidencia sua personalidade inclinada ao 
crime.

[...]
Ademais, pondero que a prisão cautelar do indiciado também se faz necessária para 

assegurar a aplicação da lei penal, haja vista que de acordo com os relatos da Autoridade 
Policial, após o ocorrido, o mesmo teria tentado evadir do local.

Como é cediço, ao acusado que comete delito, o Estado deve propiciar meios para o 
processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não localização, 
ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o intento do 
agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a custódia. Isto se dá 
porque, “a evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a 
preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal” (AgRg no 
RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2019, DJe 28/11/2019).

Logo, não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar se 
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ampara na gravidade concreta do delito, em tese, por ela perpetrada, o que autoriza a 
manutenção da prisão preventiva, não sendo suficiente a fixação de medidas cautelares 
diversas da prisão, haja vista que até o presente momento não se mostram suficiente para o 
acautelamento da ordem pública, flagrantemente vilipendiada pela ação do increpado.[...]

 
Como já adiantado na decisão atacada, verifica-se a presença de fundamentos 

idôneos à manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da reiteração 

delitiva do acusado, ora agravante, além da tentativa de fuga após o flagrante.

"Conforme jurisprudência desta Corte Superior 'a preservação da ordem 

pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade' (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro Antônio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019)." (AgRg no 

RHC n. 176.182/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

"No mesmo sentido, a tentativa de fuga no momento da abordagem policial, 

após a prática criminosa, inclusive com resistência física, são circunstâncias fáticas que 

justificam a prisão preventiva. Nesse sentido: AgRg no RHC 152.746/RJ, Rel. Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021." 

(AgRg no HC n. 726.711/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1º/4/2022.)

Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg 

no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro 

Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 898.934 / MT
Número Registro: 2024/0090741-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10005490520248110055 10043170720248110000 162320241254

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : PEDRO HENRIQUE LEMES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TORTURA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE LEMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
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a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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